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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 42/2025
QUE FAZEM ENTRE SI O SERVIÇO DE LIMPEZA
URBANA DO DISTRITO FEDERAL E A
EMPRESA OLIMPIO CONSTRUÇÕES LTDA

PROCESSO SEI nº 00094-00007795/2024-24

 

 

 

 

O SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA DO DISTRITO FEDERAL – SLU/DF, ente autárquico distrital, CNPJ nº.
01.567.525/0001-76, sediado no SCS, Q. 08, Bloco B-50, Edifício Venâncio 2.000, 6º e 7º andar,
Brasília/DF, neste ato representado pelo Diretor-Presidente LUIZ FELIPE CARDOSO DE CARVALHO e pelo
Diretor de Administração e Finanças ANDERSON MOURA E SOUSA, doravante denominado
CONTRATANTE e OLIMPIO CONSTRUÇÕES LTDA, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 25.110.938/0001-95,
sediada no Trecho 01, Lote 630 a 780, Bloco 03, Sala 405, Ed. Praça Capital, Zona Industrial, Guará/DF, e-
mail: andre@olimpioconstrucoes.com.br e eng.andreolimpio@gmail.com, doravante designado CONTRATADO,
neste ato representado por ANDRÉ OLÍMPIO DE PAULA, CPF  nº 733.217.291-72, conforme atos
constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo nº 00094-00007795/2024-24 e em
observância às disposições da Lei nº 14.133/2021 e ao Decreto-DF n° 44.330/2023, e demais legislações
aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Edital do Pregão Eletrônico n°
90001/2025 (169260067), mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

1.1. O Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para execução de
projeto de engenharia para a instalação de Pontos de Entrega Voluntária (PEV), a ser definida conforme
necessidades encontradas nas Regiões Administrativas do Distrito Federal, nas condições estabelecidas.

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Projeto Básico (168766912);

1.2.2. O Edital de Licitação (169260067);

1.2.3. A Proposta do contratado (172344168);
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1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

 

2.1. DOS PRAZOS

2.2. O prazo de vigência do contrato oriundo da ata será de 12 (doze) meses, contados da
assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

2.3. A contratada deverá seguir o CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO anexo. Em caso de
sugestão de mudança na ordem de execução, esta deverá ser apresentada na forma de Cronograma Físico
Financeiro pela Contratada em até 5 dias uteis da assinatura do Contrato, e só será validado em
substituição ao CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO contido no anexo B (168941577) do projeto básico,
mediante aprovação da Administração.

2.4. O PRAZO DE EXECUÇÃO será de 5 (cinco) meses para cada unidade, contados a partir da
emissão da Ordem de Serviço, com base no CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO.

2.5. A contratada deverá executar cada unidade dentro do cronograma físico-financeiro
definido, de forma que a execução concomitante de mais de um PEV não interfiram nos prazos entre si.

2.6. A licitante vencedora será convocada para assinatura do contrato no prazo de 05 (cinco)
dias úteis a contar da intimação do SLU/DF, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas no Ato Convocatório.

2.7. A assinatura do Contrato ficará vinculada à manutenção das condições da habilitação, à
plena regularidade fiscal e trabalhista da empresa vencedora e à inexistência de registro perante o
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF que caracterize impedimento à contratação
com o SLU/DF, sendo aplicáveis as penalidades definidas neste instrumento, em caso de descumprimento.

2.8. O contrato poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no Art. 124 da
Lei n.º 14.133 de 2021.

2.9. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, conforme estabelecido no Art. 83, da Lei
14.133/2021.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Projeto
Básico, anexo a este Contrato.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E DA SUBCONTRATAÇÃO

 

4.1. O regime de execução será sob o regime de empreitada por preço unitário.

4.2. Em atendimento ao Parecer nº 590/2022-PGDF, é vedada a cessão, subcontratação ou
transferência total dos serviços, a parcial poderá ser admitida apenas para serviços especializados.

4.3. Será permitida a subcontratação de até 15% (quinze por cento) do objeto da contratação,
sendo vedada sob qualquer hipótese, a subcontratação dos serviços referentes ao serviço de
terraplanagem e execução das estruturas em concreto armado;

4.4. Poderão ser subcontratadas, não podendo ultrapassar o limite indicado no item 18.2,
microempresas e empresas de pequeno porte, em atendimento aos dispostos no artigo 48 da Lei
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Complementar nº 123/2006 e artigo 27 da Lei Distrital nº 4.611/2011.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO 

 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 9.219.876,60 (nove milhões, duzentos e dezenove mil,
oitocentos e setenta e seis reais e sessenta centavos) anuais.

5.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.1.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO 

 

6.1. Para que seja efetivado o pagamento será verificada a regularidade fiscal da contratada
junto ao SICAF, mediante consulta efetuada por meio eletrônico, ou por meio da apresentação de
documentos hábeis.

a) O documento mencionado no item anterior será obtido pelo executor do contrato, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, será verificada mediante consulta às páginas
eletrônicas oficiais disponíveis.

b) Em havendo a impossibilidade de consulta, pela Administração, aos sítios oficiais dos órgãos
e entidades emissores das citadas certidões, o pagamento ficará condicionado à apresentação, pela
Contratada, da comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista.

c) A contratada deverá apresentar juntamente com a nota fiscal/fatura, caso o SICAF esteja
desatualizado:

I - Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de
Terceiros, ou Positiva com Efeitos de Negativa, expedida pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil;

II - Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, ou
Positiva com Efeitos de Negativa, fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente
atualizado (Lei n.º 8.036/1990);

III - Certidão de Negativa de Débitos Trabalhistas, ou Positiva com Efeitos de Negativa;

IV - Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal, ou Positiva com Efeitos de Negativa.

6.2. A Nota Fiscal deverá ser emitida com os valores expressos em moeda corrente nacional,
em Reais e apresentados, obrigatoriamente, à fiscalização para atestação dos executores designados pelo
SLU para execução do contratado, situada no SETOR COMERCIAL SUL - Quadra 08 - Bloco “B-50” –6º
andar - Ed. Venâncio 2.000 – BRASÍLIA/DF, no 5º (quinto) dia útil do mês subsequente à prestação do
serviço, no horário de 08 h às 18h00min.

6.2.1. Deverão ser acompanhadas de expediente endereçado ao(s) executor(es) do
Contrato, contendo as seguintes informações: Número do Contrato; Órgão do SLU; Data do
vencimento; Números da Nota de Empenho e do Processo Administrativo; Descrição dos serviços
referentes à parcela de pagamento; Valor da parcela de pagamento;

6.3. O objeto contratual será medido mensalmente, e remunerado os serviços realizados
dentro do mês anterior, em até no máximo 5 medições e ocorrerão da seguinte forma:
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Primeira Medição – 30 dias corridos após a emissão da Ordem de Serviço;

Segunda Medição - 60 dias corridos após a emissão da Ordem de Serviço;

Terceira Medição – 90 dias corridos após a emissão da Ordem de Serviço;

Quarta Medição – 120 dias corridos após a emissão da Ordem de Serviço;

Quinta Medição – Após a conclusão da obra;

6.4. A medição ocorrerá impreterivelmente em até 2 dias úteis após o prazo descrito
anteriormente;

6.5. Caso a CONTRATADA dê celeridade ao objeto serão realizadas medições mensais
contabilizando o quantitativo efetivamente realizado dentro do período sendo a última medição sempre
vinculada a conclusão da obra, resolução das pendências de entrega e da ligação da energia elétrica, água
e esgoto junto às concessionárias.

6.6. A remuneração à CONTRATADA referente ao custo da administração local será calculado de
forma proporcional ao custo direto realizado.

6.7. O pagamento está condicionado à devida execução do objeto, após a emissão do termo de
circunstanciado de fiscalização dos serviços, dado pelo executor do contrato ou comissão executora.

6.8. As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou
superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão feitos exclusivamente, mediante crédito
em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB. Para tanto deverão
apresentar o número da conta corrente e agência onde deseja receber seus créditos, de acordo com o
Decreto n.º 32.767 de 17/02/2011, publicado no DODF nº 35, pág. 3, de 18/02/2011.

6.8.1. Excluem-se das disposições:

6.8.1.1. Os pagamentos a empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração
Pública federal;

6.8.1.2. Os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios
ou contratos que, em virtude de legislação própria, só possam ser movimentados em
instituições bancárias indicadas nos respectivos documentos;

6.8.1.3. Os pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não
mantenham filiais e/ ou representações no DF e que venceram processo licitatório no âmbito
deste ente federado.

6.9. O pagamento dar-se-á mediante emissão de Ordem Bancária – OB, junto ao Banco de
Brasília S.A., em Brasília/DF, ou tratando-se de empresa de outro Estado que não tenha filial ou
representação no Distrito Federal, junto ao banco indicado, conforme Decreto nº 32.767/2011, no prazo
de até 30 (trinta) dias contados da data de apresentação pela Contratada da documentação fiscal
correspondente e após o atestado da fiscalização do SLU/DF. Conforme Decreto-DF nº 37.121/2016, em
caso de atraso da emissão da Ordem Bancária, após o prazo limite fixado para pagamento (30 dias), será
aplicado o índice IPCA/IBGE pro rata tempore die.

6.10. A remuneração referente a ultima etapa só será realizada após a conclusão do objeto
incluindo resolução das pendências apontadas pela fiscalização e regularização do abastecimento de
água, esgoto e energia elétrica pelas concessionárias.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE

 

7.1. A Lei nº 14.133/2021 estabelece no § 7º do seu art. 25 que:

“Independentemente do prazo de duração do contrato, será obrigatória a
previsão no edital de índice de reajustamento de preço, com data-base
vinculada à data do orçamento estimado e com a possibilidade de ser
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estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em conformidade com a
realidade de mercado dos respectivos insumos”.

7.2. Após os 12 (doze) meses os preços contratuais poderão ser reajustados, tomando-se por
base a data do orçamento elaborado por esta autarquia ou, no caso de novo reajuste, a data a que o
anterior tiver se referido, pela variação, pelo Índice Nacional de Custo da Construção – INCC/FGV, ou
aquele que vier a substituí-lo, apurado durante o período.

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

 

8.1. Disponibilizar instrutores à Contratada, visando instruir sobre os procedimentos detalhados
de execução dos serviços e de atendimento das suas necessidades;

8.2. Inspecionar todos e quaisquer materiais e equipamentos utilizados pela contratada e
necessários para as execuções dos serviços propostos;

8.3. Fornecer os projetos de implantação atualizando-os sempre que necessário;

8.4. Fiscalizar e manter o controle quantitativo e qualitativo dos serviços executados pela
contratada;

8.5. Manter fiscalização junto a Contratada sobre o fornecimento, utilização de EPI’s –
Equipamentos de Proteção Individual, Coletivos e de Sinalização nos locais de trabalho, a qual deverá
obedecer ao prescrito nas NR’s do Ministério do Trabalho;

8.6. Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais;

8.7. Fazer cumprir as disposições regulamentares dos serviços;

8.8. Solicitar substituição de empregado que apresentar comportamento, capacitação ou
habilitação inadequada.

 

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

 

9.1. É obrigação da Contratada realizar a todos os procedimentos necessários para ligação
definitiva de instalações de energia elétrica e hidrossanitárias junto às concessionárias pois o PEV deverá
ser entregue com todos os sistemas em pleno funcionamento ao término das obras;

9.2. Executar os serviços de acordo com a metodologia contratada e dentro dos padrões de
qualidade exigidos pelo SLU/DF;

9.3. Refazer serviços mal executados ou fora dos padrões exigidos nas especificações técnicas
que compõem esta contratação;

9.4. O responsável técnico do contrato constante na ART (Anotação de Responsabilidade
Técnica) será o elo entre o SLU e a Contratada;

9.5. Fornecer todos materiais e equipamentos necessários a execução dos serviços propostos;

9.6. Apresentar relatórios técnicos das obras realizadas de acordo com normas e critérios de
aceitação do SLU;

9.7. Manter estoque, a guarda e o controle de utilização dos materiais e equipamentos
necessários à execução das obras objeto do contrato;

9.8. Responsabilizar-se por todos os encargos tributários, trabalhistas e sociais incidentes,
inclusive custos de treinamentos, sem ônus para o SLU/DF;

9.9. Fornecer a seus empregados crachás, uniformes, equipamentos de proteção individual,
coletiva e de sinalização, conforme legislação aplicável e manter o controle de sua utilização;
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9.10. Manter empregados, devidamente, identificados, por meio de identidade funcional
(Crachá) que contenha no mínimo o nome da empresa, nome do empregado, fotografia, cargo/função;

9.11. Cumprir disposições regulamentares e normas técnicas concernentes aos serviços;

9.12. Treinar e capacitar seu corpo funcional de modo a atender às exigências estabelecidas no
contrato;

9.13. Responder civilmente, criminalmente e administrativamente por todos os danos e
prejuízos causados ao SLU, a clientes ou a terceiros;

9.14. Dotar as equipes com veículos, intercomunicadores, equipamentos e ferramentas
necessários para a execução dos serviços e atendimento dos padrões de qualidade do SLU/DF;

9.15. Dispor para o SLU/DF, a todo tempo e condições, os dados e informações pertinentes aos
serviços ora contratados, assim como a situação técnica e administrativa de todos os profissionais
envolvidos no contrato;

9.16. Manter os equipamentos envolvidos no contrato em perfeitas condições de uso, conforme
previsto na legislação vigente;

9.17. Responsabilizar-se pela boa conduta dos empregados zelando pela segurança dos clientes
e pela boa imagem do SLU;

9.18. Fornecer e manter o diário de obras no canteiro de obra, rubricado por ela e pela
fiscalização diariamente;

9.19. Responsabilizar-se por acidentes com viaturas/equipamentos, com envolvimento ou não
de terceiros cabe inteiramente à Contratada, eximindo o SLU de qualquer responsabilidade, devendo para
isto ser entregue, por ocasião da emissão da Ordem de Serviço, se for o caso, um documento
denominado "Termo de Solidariedade" a ser firmado entre a Contratada e o proprietário do
equipamento, se responsabilizando por todo e qualquer acidente;

9.20. Entregar o Ponto de Entrega Voluntária em condições de funcionamento e realizadas todas
os procedimentos para as ligações junto as concessionárias para o fornecimento definitivo dos serviços de
abastecimento de água, esgoto e energia elétrica;

9.21. Realizar a guarda patrimonial até o recebimento provisório pelo SLU;

9.22. Se responsabilizar por qualquer dano, vandalismo, furto que ocorrer nas dependências da
obra até finalização das obras e recebimento da mesma pelo SLU;

9.23. Instalar a placa da obra em até 15 dias úteis a contar da emissão da ordem de serviço bem
como realizar sua manutenção e limpeza periódica de modo a mantê-la em bom estado durante todo o
período contratual, inclusive em casos de vandalismos, fenômenos da natureza ou casos de força maior;

9.24. Tomar conhecimento das informações presentes também no Memorial Descritivo uma vez
que o mesmo apresenta as especificações de materiais, critérios de aceitabilidade de serviços e demais
especificações técnicas.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

10.1. No prazo de até 10 (dez) dias, contados a partir da assinatura do contrato, a CONTRATADA
deverá apresentar garantia no valor correspondente a 10% (dez por cento) do valor total do contrato, a
fim de assegurar a sua execução;

10.2. Esse prazo poderá ser prorrogado por igual período, a juízo da CONTRATANTE, à vista das
justificativas que lhe forem apresentadas pela CONTRATADA;

10.3. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de
multa, nos termos do contrato;
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10.4. Caberá à CONTRATADA escolher uma das modalidades previstas no§ 1º Art. 96 da Lei nº
14.133/21:

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e
avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;

b) seguro-garantia;

c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no
País pelo Banco Central do Brasil. Se o valor da garantia vier a ser utilizado, total ou parcialmente, no
pagamento de qualquer obrigação vinculada a este ajuste, incluída a indenização a terceiros, a
CONTRATADA deverá proceder à respectiva reposição, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados
da data do recebimento da notificação da CONTRATANTE;

10.5. Se houver acréscimo ao valor deste contrato, a CONTRATADA se obriga a fazer a
complementação da garantia no prazo máximo 10 (dez) dias úteis, contados da data do recebimento da
notificação da CONTRATANTE;

10.6. Na hipótese de prorrogação deste contrato, a CONTRATANTE exigirá nova garantia,
escolhida pela CONTRATADA entre as modalidades previstas na Lei nº 14.133/21;

10.7. O documento de constituição da nova garantia deverá ser entregue à CONTRATANTE no
prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da data de assinatura do respectivo termo aditivo.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 

11.1. Comete infração administrava, nos termos da lei, o interessado que, com dolo ou culpa:

11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pela comissão de contratação;

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, deixar de
apresentar amostra ou apresentá-la em desacordo com as especificações do edital;

11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade do credenciamento;

11.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

11.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante o credenciamento;

11.1.6. fraudar o credenciamento;

11.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em
especial quando:

11.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

11.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

11.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

11.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do credenciamento;

11.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos credenciados as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

11.2.1. advertência;

11.2.2. multa;
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11.2.3. impedimento de licitar e contratar e

11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

11.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

11.3.4.1. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle;

11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato,
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial:

11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2, 11.1.3 e 11.1.4, a multa será de
0,5% a 15% do valor do contrato.

11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7, 11.1.8 e 11.1.9, a multa
será de 15% a 30% do valor do contrato.

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de
multa;

11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação;

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administravas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2, 11.1.3 e 11.1.4, quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7, 11.1.8 e
11.1.9, bem como pelas infrações administravas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2, 11.1.3 e 11.1.4 que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar,
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021;

11.9. A recusa injustificada do credenciado em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita nos itens 11.1.3 e 11.1.4,
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata
perda da garantia em favor do SLU/DF;

11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo
de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o interessado para, no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda
produzir;

11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à
autoridade que ver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos;
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11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação,
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento;

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente;

11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral dos danos causados.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto:

12.1.1. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a
readequação do cronograma fixado para o contrato;

12.1.2. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

12.1.2.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e

12.1.2.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará
as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa;

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei;

12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato;

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva;

12.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.3.3. Indenizações e multas.

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art.
131, caput, da Lei n.º 14.133/2021);

12.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133/2021).

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Distrito Federal deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

13.1.1. Gestão/Unidade: 22214

13.1.2. Fonte de Recursos: 335000000 - Operações de Crédito Internas

13.1.3. Programa de Trabalho: 15.452.6209.3002.0005 - Construção de Pontos de Entrega
Voluntária - PEV's--Distrito Federal

13.1.4. Natureza de Despesa: 44.90.51 - Obras e Instalações

13.1.5. Subitem: 02. Edificação

13.1.6. Nota de Empenho: 2025NE01172, emitida em 07/07/2025, na modalidade Ordinário,
no valor de R$ 8.000.000,00 (oito milhões de reais).

13.1.7. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
Apostilamento.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E DOS CASOS OMISSOS

 

14.1. O uso ou o emprego de conteúdo discriminatório constitui motivo para rescisão do
contrato e aplicação de multa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, desta forma, é proibido qualquer
conteúdo (Lei Distrital nº 5.448/2015):

a) discriminatório contra a mulher;

b) que incentive a violência contra a mulher;

c) que exponha a mulher a constrangimento;

d) homofóbico;

e) que represente qualquer tipo de discriminação.

14.1.1. Estas disposições aplicam-se às contratações de profissionais do setor artístico;

14.2. Deverá ser reservado o percentual de 2% de vagas de trabalho nas licitações de serviços e
obras públicas distritais, a ser destinado a pessoas em situação de rua, excetuando-se as empresas
mencionadas na Lei federal nº 7.102/1983;

14.3. As empresas responsáveis pelas obras e pelos serviços devem informar ao órgão do
governo que responde pela pauta da assistência social a oferta de vagas prevista no item 14.2;

14.4. Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão
inscritos em Dívida Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislação pertinente, podendo,
quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato;

14.5. Em atendimento à Lei Distrital nº 5.061/2013, fica proibida a utilização de mão de obra
infantil, sob pena de rescisão do contrato e aplicação de multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis;

14.6. Os produtos e serviços constantes do Projeto Básico terão a garantia mínima prevista no
Código de Proteção e Defesa do Consumidor, conforme a Lei Federal n.º 8.078 de 1990, a qual se inicia a
partir do recebimento definitivo, sendo que prevalecerá a garantia oferecida pelo fabricante, caso o prazo
seja superior ao estabelecido pela norma citada.

14.7. Dos casos omissos

14.7.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e
princípios gerais dos contratos.
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES 

 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina  arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021;

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato;

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no
prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133/2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA VEDAÇÃO AO NEPOTISMO

 

16.1. É vedada a contratação direta, sem licitação, por órgão ou entidade da Administração
Pública do Distrito Federal, de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção
que seja familiar de qualquer autoridade administrativa e, no âmbito do mesmo órgão ou entidade, de
familiar de ocupante de cargo em comissão ou função de confiança, considerando o disposto no Decreto
Distrital nº 32.751/2011.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO

 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133/2021, e ao art. 8º, §2º,
da Lei n. 12.527/2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724/2012.

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA FRASEOLOGIA ANTICORRUPÇÃO

 

18.1. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de
Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060.

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO

 

19.1. Fica eleito o Foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92,
§1º, da Lei nº 14.133/21.
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Pelo CONTRATANTE:                                                                                                                                                        
         LUIZ FELIPE CARDOSO DE CARVALHO

                                                                                                                                                                                             
                         Diretor-Presidente

 

                                                                                                                                                                                             
                 ANDERSON MOURA E SOUSA

                                                                                                                                                                                             
             Diretor de Administração e Finanças

 

 

 

 

Pela CONTRATADA:                                                                                                                                                           
               ANDRÉ OLÍMPIO DE PAULA

                                                                                                                                                                                             
                            Proprietário

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por ANDRÉ OLIMPIO DE PAULA, Usuário Externo, em
07/07/2025, às 16:50, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
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Documento assinado eletronicamente por ANDERSON MOURA E SOUSA - Matr.0284978-X,
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